
NecessÃ¡ria atualizaÃ§Ã£o no sistema de resoluÃ§Ã£o de conflitos
tributÃ¡rios

Ã? de longa data que estÃ¡ em debate o abrandamento do rigor no tratamento das soluÃ§Ãµes das lides
tributÃ¡rias, pressionado pela necessidade de adaptaÃ§Ã£o da realidade do mundo atual na relaÃ§Ã£o
fisco contribuinte, vindo ao encontro do interesse de ambos os sujeitos na relaÃ§Ã£o jurÃdico-
tributÃ¡ria. O mundo contemporÃ¢neo pressiona por um sistema em que as questÃµes tributÃ¡rias
possam ser resolvidas por meios diversificados, por um sistema multiportas [1] jÃ¡ admitido no CÃ³digo
de Processo Civil vigente, estimulando a utilizaÃ§Ã£o de mÃ©todos de soluÃ§Ã£o de contendas de
forma consensual atravÃ©s da conciliaÃ§Ã£o, mediaÃ§Ã£o e arbitragem, afastando cada vez mais a
exclusividade da via judicial para a resoluÃ§Ã£o dos conflitos.

Os avanÃ§os no mÃ©todo consensual na Ã¡rea tributÃ¡ria foram tÃmidos atÃ© agora, e a razÃ£o da
resistÃªncia nessa inovaÃ§Ã£o reside no prÃ³prio sistema normativo, que dogmatiza a vinculaÃ§Ã£o
do Direito TributÃ¡rio Ã  lei, impondo atuaÃ§Ãµes vinculadas, sem o menor poder discricionÃ¡rio,
consagrando o conhecido direito indisponÃvel.

Essa vinculaÃ§Ã£o das obrigaÃ§Ãµes tributÃ¡rias Ã  lei tem seu primeiro indicativo na prÃ³pria
ConstituiÃ§Ã£o, quando ela se refere Ã  instituiÃ§Ã£o de tributo mediante lei, conforme dispÃµe o
artigo 150, I, segundo o qual, â??…Ã© vedado Ã  UniÃ£o, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
MunicÃpios: I â?? exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleÃ§aâ?•. Da mesma forma que o
sistema prestigia a lei para instituir o tributo, tambÃ©m o faz com relaÃ§Ã£o Ã  sua extinÃ§Ã£o, ao
prever no artigo 97, I, do CTN que â??Somente a lei pode estabelecer: I â?? a instituiÃ§Ã£o de tributos, 
ou a sua extinÃ§Ã£oâ?• (Grifo do articulista).

Normas complementares

Seguindo esta construÃ§Ã£o do impÃ©rio da lei em matÃ©ria tributÃ¡ria, particularmente para a
extinÃ§Ã£o de um tributo, que Ã© o foco deste artigo, o sistema produziu certas situaÃ§Ãµes
inusitadas que nÃ£o podem passar despercebidas pelo analista, quando, por exemplo, uma norma
infralegal emanada do poder pÃºblico competente, nÃ£o vincula a administraÃ§Ã£o com relaÃ§Ã£o ao
tributo, mas somente com relaÃ§Ã£o Ã  multa e acrÃ©scimos legais.
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Referimo-nos Ã s denominadas â??Normas
Complementaresâ?• do artigo 100, do CTN, cujo
cumprimento pelo contribuinte apenas exclui a
imposiÃ§Ã£o de multa e dos juros de mora
(parÃ¡grafo Ãºnico). Ou seja, se a Fazenda
PÃºblica levar ao contribuinte a orientaÃ§Ã£o,
via ato normativo, de uma nÃ£o incidÃªncia sobre
determinado fato, a vinculaÃ§Ã£o da
administraÃ§Ã£o somente ocorre com relaÃ§Ã£o
Ã  multa e acrÃ©scimos de mora, caso esta
orientaÃ§Ã£o seja reformulada, inclusive com
efeito retroativo. SituaÃ§Ã£o paradoxal, com
total inseguranÃ§a jurÃdica, tudo sob a
justificativa de que somente a lei pode dispor
sobre a extinÃ§Ã£o do tributo.

Sistema multiportas no Direito
TributÃ¡rio

Toda essa conotaÃ§Ã£o de reserva legal se ajusta
no preceito da indisponibilidade do crÃ©dito
tributÃ¡rio inserido no direito pÃºblico, daÃ a imposiÃ§Ã£o das dificuldades na aceitaÃ§Ã£o de
fÃ³rmulas de soluÃ§Ãµes consensuais nos conflitos tributÃ¡rios, mantendo como Ãºnica via a
composiÃ§Ã£o de processo contencioso administrativo ou judicial.

O que, no entanto, deveria miliar a favor de uma maior consensualidade nas soluÃ§Ãµes das
divergÃªncias tributÃ¡rias, adotando-se o sistema multiportas no Direito TributÃ¡rio [2], o que
implicaria dar voz ao contribuinte em suas ponderaÃ§Ãµes fora da rigidez do processo, Ã© a
complexidade do sistema tributÃ¡rio vigente, com uma quantidade enorme de normas editadas
diariamente, perto de 40 normas por dia, segundo o IBPT [3], normas muitas vezes imprecisas, confusas,
com a adoÃ§Ã£o de conceitos jurÃdicos indeterminados, gerando uma instabilidade na compreensÃ£o
do cumprimento das obrigaÃ§Ãµes tributÃ¡rias.

O cenÃ¡rio aponta para a necessidade de uma maior participaÃ§Ã£o do contribuinte na soluÃ§Ã£o das
contendas tributÃ¡rias, com a utilizaÃ§Ã£o de conciliaÃ§Ã£o, mediaÃ§Ã£o e arbitragem como
alternativas Ã  jurisdiÃ§Ã£o estatal para dizer o direito nos conflitos tributÃ¡rios, afastando a utÃ³pica
ideia da impossibilidade de qualquer transigÃªncia nas relaÃ§Ãµes jurÃdico-tributÃ¡rias, sob o
argumento da indisponibilidade do direito pÃºblico.

AvanÃ§os necessÃ¡rios

O atual programa de transaÃ§Ã£o do Fisco federal vigente com relaÃ§Ã£o aos tributos de sua
competÃªncia jÃ¡ Ã© um avanÃ§o nesta bilateralidade no trato das obrigaÃ§Ãµes tributÃ¡rias, mas
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nÃ£o Ã© o suficiente; Ã© preciso avanÃ§ar no alcance do poder conciliatÃ³rio, rompendo com o
dogma da indisponibilidade absoluta do crÃ©dito tributÃ¡rio, o que cria um universo paralelo, irreal,
utÃ³pico no mundo econÃ´mico real.

Ã? necessÃ¡rio, no entanto, pontuar que ao lado do sistema multiportas que deveria ganhar espaÃ§o no
Direito TributÃ¡rio, hÃ¡ a necessidade de fortalecer, com novas prerrogativas judicantes, os tribunais
administrativos tributÃ¡rios em todos os entes tributantes. Soa, de certa forma, paradoxal, a defesa de
uma instÃ¢ncia conciliatÃ³ria ou de mediaÃ§Ã£o, e manter os tribunais administrativos jÃ¡ existentes
engessados com as suas limitaÃ§Ãµes nas competÃªncias de julgamento, negando-lhes o direito de
apreciar matÃ©ria de direito que envolva conflito de normas, e sua excessiva vinculaÃ§Ã£o aos atos
normativos da administraÃ§Ã£o, restringindo o julgamento praticamente Ã  matÃ©rias de fato.

Ã? preciso ampliar a competÃªncia judicante destes tribunais administrativos, que detÃªm o
conhecimento especializado para apreciar as matÃ©rias aduzidas nas defesas, permitindo conhecer e
julgar matÃ©rias de direito, conferindo-lhes poderes para negar a aplicaÃ§Ã£o de normas claramente
conflitantes com a norma superior que lhes dÃ¡ fundamentos de validade; Ã© necessÃ¡rio estabelecer
um mecanismo que resolva, de forma definitiva, qualquer vestÃgio de parcialidade destes tribunais, tudo
com o propÃ³sito de oferecer ao contribuinte, e tambÃ©m ao ente tributante, um julgamento eficaz,
seguro e imparcial, o que serÃ¡ de grande valia para evitar o tÃ£o oneroso processo judicial, com a sua
demora conhecida na tramitaÃ§Ã£o.

Por fim, as reflexÃµes deste artigo tÃªm como propÃ³sito aproveitar a oportunidade em que a reforma
tributÃ¡ria esteja em desenvolvimento, e sensibilizar os grupos de trabalhos e os legisladores para a
implantaÃ§Ã£o destas inovaÃ§Ãµes nas relaÃ§Ã£o jurÃdico-tributÃ¡rias, com o propÃ³sito centrado
no foco da simplificaÃ§Ã£o do sistema tÃ£o propagado pelos mentores do projeto reformista.

 

[1] A denominada â??justiÃ§a multiportasâ?• Ã© uma concepÃ§Ã£o que foi assim cunhada pelo
professor Frank Sander, de Harvard.

[2] Carlos Henrique Machado Ã© um defensor da aplicaÃ§Ã£o do modelo multiportas no direito
tributÃ¡rio, tese defendida em seu livro MODELO MULTIPORTAS NO DIREITO TRIBUTÃ•RIO.
Livraria do Advogado Editora, Porto Alegre, 2021.

[3] https://ibpt.com.br/em-media-legislacao-brasileira-edita-quase-40-normas-tributarias-por-dia-desde-
1988-revela-estudo-do-ibpt/
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